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Grupo dos 32 
conclui o seu 
"Hercules IV" 

Na madrugada de ontem 
o grupo dos 32, formado en
tre outros, pelos constituin
tes José Richa (PMDB-
P R ) , Virgí l io Távora 
(PDS/CE) eSandra Caval
canti (PFL/RJ) concluiu a 
elaboração do projeto 
"Hércules IV", que é, se
gundo o senador Virgílio 
Távora, um enxugamento 
do projeto constitucional 
Bernardo Cabral. O "Hér
cules IV", disse Távora — 
reflete a média do pensa
mento da sociedade brasi
leira. 

Ele é menor que o projeto 
Cabral, tem 285 artigos, 
sendo que desses 53 são das 
disposições transitórias, 
enquanto que o texto do re
lator tem 334 artigos. Nele, 
segundo Távora, houve um 
remanejamento de maté
rias e foram explicitadas 
várias ideias. O projeto é 
realista e não tem preten
sões de ser perfeito. Nâo é 
de confronto e sim de en
tendimento e reflete a ca
racterística de seus ante
cessores, o I, o II e o III, 
disse o senador. 

De acordo com o pedes-
sista, o "Hércules IV" é um 
projeto que servirá aos 
constituintes para análise e 
comparação com o projeto 
já aprovado. Nele, seus 32 
elaboradores, procuram 
colocar todos os pontos que 
consideram matéria cons
titucional e de forma clara, 
para que sirva de contri
buição para os parlantares. 
A partir de ontem, segundo 
Virgílio Távora, o projeto 
começará a ser distribuído 
a d iversas l ide ranças 
políticas, interessadas nos 
trabalhos da Constituinte. 

Virgílio Távora 

Debates na 
USP condenam 
regime atual 
São Paulo — A condena

ção da forma de governo 
presidencialista praticada 
no Brasil foi um consenso 
nos debates do simpósio 
"Parlamentarismo ou Pre
sidencialismo", realizado 
entre os dias 14 e 15 de de
zembro, na Universidade 
de S3o Paulo. Dele partici
param políticos de várias 
tendências e partidos, en
tre eles o ex-governador do 
Rio, Leonel Brizola, do 
PDT, o deputado Olívio Du
tra, do PT e o senador José 
Richa, do PMDB. 

Segundo o documento di
vulgado ontem com as con
clusões dos debates, pelo 
Departamento de Ciência 
Politica da USP, que orga
nizou o evento, o presiden
cialismo como vem sendo 
aplicado foi qualificado co
mo imperial pelos partici
pantes. 

Nas discussões específi
cas, os defensores do presi
dencialismo, como o ex-
g o v e r n a d o r B r i z o l a , 
basearam-se muito mais 
na contestação da viabili
dade do regime parlamen
tarista na atual conjuntura 
brasileira do que na de
monstração dos traços po
sitivos do regime atual. 

PCB recebe seu 
registro e vai 
às convenções 

GIVALDO BARBOSA 

O Tribunal Superior Elei
toral homologou ontem o 
pedido de registro prpvisó-
rio do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) por una
nimidade. No mesmo dia 
deram entrada junto ao 
TSE os pedidos de registro 
provisório do Partido Ver
de e registro definitivo do 
Partido Liberal. 

Com a decisão do Tribu
nal, o PCB tem um ano de 
prazo para se organizar de
finitivamente, ou seja, con
vocar as convenções, antes 
de dar entrada no pedido de 
registro definitivo, confor
me determina a legislação 
partidária. O processo en
caminhado pelo partido ao 
TSE apresenta a documen
tação que comprova ter a 
agremiação se organizado 
nos Estados do Ceará, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Sâo Paulo, Rondônia, 
Acre, Pará, Pernambuco, 
Distrito Federal e Piauí. 

O PV e PL terão que 
aguardar decisão sobre os 
pedidos de registro, porque 
o TSE entrou em recesso 
ontem e as sessões plená
rias só serão realizadas a 

partir de fevereiro. O pedi
do de registro provisório do 
Partido Verde está assina
do por Fernando Gabeira, 
presidente da Comissão Di-
retora Provisória. 

O advogado do partido, 
Francisco Sampaio, infor
mou que o Partido Verde já 
se organizou nos Estados 
do Rio de Janeiro, São Pau
lo, Rio Grande do Norte, 
Acre, Distrito Federal, Ser
gipe, Rondônia, Mato Gros
so e Espírito Santo, número 
suficiente para cumprir a 
exigência de organização 
em nove Estados. Mas em 
janeiro devem ingressar 
com documentação relati
va à organização em outros 
sete Estados. 

O Partido Liberal já 
cumpriu a determinação 
de realizar convenções mu
nicipais, estaduais e nacio
nal. Cada Tribunal regio
nal deve remeter ao TSE 
certidões que comprovem o 
cumprimento da legisla
ção, como determina a Lei 
Orgânica dos Partidos, pa
ra que o PL obtenha o re
gistro definitivo. 

Meta é atingir as massas 
Depois de 40 anos na 

clandestinidade, O Partido 
Comun i s t a B r a s i l e i r o 
(PCB) conseguiu nova
mente se legalizar. O Tri
bunal Superior Eleitoral 
(TSE), em sua última ses
são realizada anteontem, 
concedeu-lhe o registro 
p r o v i s ó r i o . A g o r a , o 
Partldâo tem prazo de um 
ano para conseguir o seu 
registro definitivo, confor
me prevê a legislação par
tidária. 

Junto com legalidade, o 
PCB inicia também uma 
nova fase, deixando de lado 
a antiga concepção de qua
dros, limitados pela rígida 
disciplina leninista, para 
transformar-se em um par
tido de massas. Recente
mente, o partido lançou 
uma campanha nacional de 
filiação, cuja meta é alcan
çar 250 mil novos mem
bros, até junho do ano que 
vem. Hoje, o PCB conta 
com apenas 40 mil filiados, 
concentrados nos Estados 
de Sâo Paulo, Rio de Janei
ro e Rio Grande do Sul. 

Para o presidente do 
PCB, Salomão Malina, o 
crescimento do partido em 
um período tão curto é uma 
estratégia voltada princi
palmente para enfrentar as 
eleições de novembro de 
1988, quando os comunistas 
pretendem ampliar a sua 
bancada de vereadores em 
todos os estados brasilei
ros. De um partido que teve 
em 1946 uma bancada inte
grada por um senador e 16 
deputados, o PCB está hoje 

reduzido a uma representa
ção parlamentar pouco sig
nificativa. Conta com três 
deputados federais e cerca 
de 40 vereadores, não pos
suindo nenhum prefeito ou 
deputado estadual nesta le
gislatura. 

Em suas últimas discus
sões, o PCB tem também 
demonstrado grande preo
cupação com a possibilida
de do aparecimento do fe
nómeno da bipolarização 
partidária no País. Como 
ocorreu na Argentina, Mé
xico e nos próprios Estados 
Unidos, os comunistas 
acreditam que, a se firmar 
a tendência de bipolariza
ção entre a Social Demo
cracia (representada por 
uma aliança em torno da 
candidatura do Brizola) e a 
direita, os pequenos parti
dos seriam arrastados pa
ra o abismo. 

"Ou a gente cresce e se 
firma como partido de 
massas ou morre", avaliou 
um assessor da Liderança 
do PCB no Congresso Na
cional. No seu ponto de vis
ta, mesmo n-ao abandonan
do os postulados do marxis
mo, o PCB deve buscar pa
ra a sus área de influência 
segmentos da sociedade 
antes aproximados dos 
partidos trabalhistas e da 
Igreja. Nestes quadros, a 
ampliação do número de fi
liados contribuiria para 
forçar alianças com alguns 
partidos nacionais que ain
da vacilam em buscar 
apoio dos comunistas. 

PSB recebe novos 
filiados em Belém 

Belém — Será hoje às 15 
horas, no Centro Turístico 
e Cultural Tancredo Neves 
(Centur) a cerimónia de 
adesão do deputado federal 
constituinte Ademir Andra
de e do deputado estadual 
João Carlos Batista ao Par
tido Socialista Brasileiro. 

Ao ato estarão presentes 
o presidente nacional do 
PSB, senador Jamil Had-
dad (RJ), o prefeito do Rio 
de Janeiro, Saturnino Bra
ga, e os deputados federais 
do Movimento Unidade 
Progressita (MUP) do 

PMDB, Raquel Capiberibe 
(AP), Haroldo Saboya e Jo
sé Carlos Saboya (MA) e 
Paulo Ramos (RJ), além 
do presidente do PSB no 
Amazonas, ex-deputado 
Arthur Virgílio Neto. 

Juntamente com os dois 
novos membros do PSB, 
ambos recém saídos do 
PMDB, está se filiando ao 
partido o ex-vereador e ex-
deputado federal João 
Marques, já auto-lançado 
candidato socialista à pre
feitura de Belém nas elei
ções no próximo ano. 
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No Salão Verde do Congresso vazio, as crianças aproveitavam os carpetes para brincar dê pega-pega 

Acordo na Constituinte: 
Todos deixam Brasília 

Depois de tantos desen
tendimentos, parlamenta
res de todos os partidos, 
conseguiram ontem fechar 
um acordo neste final de 
ano. A decisão aconteceu 
nas últimas sessões do Con
gresso Nacional e da Cons
tituinte, quando foi aprova
do, por expressiva maioria, 
nâo a mudança do Regi
mento, mas o retorno de to
dos os parlamentares aos 
seus estados de origem, pa
ra comemoraç-oes natali
nas ou para consultas às 
bases. As dissidências, des
ta vez, não foram forjadas 
por d e s e n t e n d i m e n t o s 
políticos, mas por simples 
q u e s t - a o g e o g r á f i c a -
famillar, fazendo com que 
poucos votassem contra o 
acordo e permanecessem 
em Brasília. A surpresa 
desse acordo de maioria é 
que ele nem sequer preci
sou do çuringa, Ulysses 
Guimarães, pois todos se 
sentiam satisfatoriamente 
fundamentados na posição 
de abandonar o Distrito Fe
deral, só retornando no 
início do próximo ano. 

Como sempre acontece, 
desta vez também aparece
ram os "independentes", 
que não amarravam com 
nenhuma das posições. E o 
caso do deputado Flávio 
Rocha (PL-RS), que por 
conta própria decidiu dei
xar Brasília uma semana 
antes de seus pares. A posi
ção de permanecer foi de
fendida ardorosamente pe
lo deputado Daso Coimbra 
(PMDB-RJ), visto pelos 
corredores fazendo a soma 
dos constituintes do Cen-
trâo e alertando a todos que 
encontrava para que não 
acreditassem na notícia de 
que deputados do PFL de 
Minas Gera is hav i am 
abandonado o grupo. "Es
sa noticia — dizia ele — não 
é verdadeira, pois os parti
cipantes do Centrinho nun
ca fizeram parte do nosso 
grupo. Vou aproveitar es
ses dias de festas, para dar 
um plantão na suplência da 
Mesa, de onde estarei fa
zendo a convocação para o 
próximo dia 4 de janeiro". 

O senador Pompeu de 
Souza (PMDB-DF) ficou no 

mesmo grupo do deputado 
Daso Coimbra, e ainda on
tem à tarde trabalhava em 
seu gabinete, dando os últi
mos retoques na emenda 
sobre liberdade de impren
sa. O senador disse que 
passará a noite de 24 em 
Brasília, çom seus netos 
daqui e o dia 25 de dezem
bro no Rio, com os netos 
daquele Estado. Também o 
"histórico" Egídio Ferrei
ra Lima (PMDB-PE) ade
riu ao mesmo grupo e tra
balhava o emendâo sobre 
sistema parlamentar que, 
segundo ele, já conta com 
339 assinaturas. 

SEMPRE UNIDOS 

Os constituintes do PT e 
do PDT radicalizaram na 
posição de sair de Brasília 
e nenhum deles foi encon
trado em seus gabinetes na 
tarde de ontem. Houve 
quem afirmasse que a ban
cada do PT chegou a em
barcar no mesmo avi-ao, 
para afiançar sua postura 
de só votar em bloco, quan
do se trata de fazer acordo. 

Esse acordo de final de 
ano, no entanto, só deverá 
durar até o dia 4 de janeiro, 
quando quase todos estarão 
retornando a Brasília, para 
reiniciar os trabalhos de 
aprovação do Regimento 
Interno. Aí então, a depen
der dos entendimentos so
bre a questão, a preocupa
ção será com quem irá ou 
nâo retornar. Sabe-se que 
cinco deputados do PFL — 
que votam com o Centr-ao 
— embarcaram para Israel 
e só dois deles prometeram 
voltar. Um outro que nâo 
estaá por aqui é o pefelista 
do Maranhão, deputado 
Enoc Vieira, que garantiu 
que ficará em seu Estado 
até meados de janeiro para 
visitar suas bases. Tam
bém o deputado Amaral 
Neto estará fora do País, 
em Aruba, no sul dos ma
res do Caribe, para alívio 
de seus colegas do Centrâo 
que, preocupados çom a 
Imagem do grupo, trama
vam uma maneira de fazer 
silenciar, pelo menos por 
uns dias, o exaltado depu
tado. 

Recesso deixa 114 projetos pendentes 
O Congresso Nacional já 

está em recesso de final de 
ano e seus trabalhos so
mente serão reabertos em 
princípios de Janeiro, mas 
não por falta de matérias 
para serem apreciadas pe
las duas Casas. Além da 
questão do Regimento In
terno, que ficou para ser 
definida no ano que vem, 
deputados e senadores te
rão que se posicionar, em 
regime de urgência, sobre 
outros importantes assun
tos que ficaram pendentes 
e exigem até sessão con
junta da Câmara e Senado, 
como é o caso de 114 proje
tos, dentre os quais os já fa
lecidos Planos Bresser I e 
II. 

No Senado, grande nú
mero de projetos de lei está 
à espera de apreciação. Al
guns corriqueiros, como 
pedidos de empréstimos de 
governos estaduais, e ou
tros sobre temas de relati
va importância, como o 

Marinha diz 
que confia na 
Constituinte 
"Tenho certeza de que os 

constituintes serão capazes 
de captar o que a sociedade 
deseja e transcrever na 
Constituição estes anseios 
e aspirações". A declara
ção é do ministro da Mari
nha, almirante Henrique 
Sabóia, ao falar de suas ex
pectativas para 1988, ano 
em que o País terá uma no
va Carta constitucional. 

As perspectivas para a 
Marinha em 88, na opinião 
do ministro, também são 
"boas". Segundo ele, toda 
a programação de 1987 foi 
cumprida, apesar das difi
culdades financeiras, e em 
88 será acrescentado um 
pouco mais "ao precioso le
gado naval que cabe aos 
marinheiros zelar e culti
var". 

O ministro acrescentou 
ainda que todo o pessoal da 
Marinha "está totalmente 
voltado para o exercício da 
sua profissão, para o apri
moramento do adestra
mento e para a melhoria 
das condições do material 
da força que são, junto com 
o reaparelhamento da Ma
rinha, as prioridades da ad
ministração". 

Para 88, o orçamento da 
Marinha será de cerca de 
80 bilhões de cruzados, re
cursos que serão emprega
dos, também, para tocar 
projetos iniciados neste 
ano, entre eles a constru
ção de quatro corvetas, 
dois navios-patrulha, um 
navio-tanque e no progra
ma de desenvolvimento de 
submarinhos, a serem 
construídos com tecnologia 
nacional. 

Decreto-Legislativo n» 6, 
de autoria do senador Car
los Chiarelli (PFL-RS), 
que define pelo não paga
mento de ajuda de custos 
aos parlamentares, duran
te os trabalhos extraordi
nários em período de reces
so. A medida, que já atinge 
aos servidores das duas Ca
sas, se aprovada pelo Sena
do e posteriormente pela 
Câmara, vai aliviar os co
fres públicos de soma con
siderável. 

E, da apreciação dos se
nhores senadores depende 
Inclusive a continuidade 
das relações diplomáticas 
mantidas pelo Brasil com 
vários países. O Senado é 
obrigado a dar o seu pare
cer sobre os nomes de em
baixadores escolhidos para 
representar o Brasil no ano 
que vem em cerca de 12 
países. Além disso, foram 
deixados para janeiro vá
rios projetos de lei recebi

dos da Câmara dos Deputa
dos e já se prevê também a 
chegada ao Congresso Na
cional, no próximos dias, 
do pacote fiscal deverá ser 
encaminhado para a apre
ciação no Congresso, ape
sar da obrigatoriedade só 
acontecer nocaso dele ser 
baixo em forma de decreto-
lel. 

Na Câmara Federal, a 
última sessão realizada foi 
ainda no dia 4 deste mês, 
quando somente da pauta 
do dia sobraram nada me
nos que 11 matérias, quatro 
que tinham até pedido de 
urgência: projeto de lei 
277/87, que fixa olor do Sa
lário Mínimo em OTN (O-
brigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional); PL n» 
1.204-B/83, que regula o va
lor dos aluguéis dos imó
veis residenciais urbanos; 
PL n» 205-A/87, que autori
za o Poder Executivo a 
criar incentivos fiscais pa

ra o Pólo Petroquímico do 
Sul; e PL no 216-A/87, que 
institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro. 

Ficou também para ser 
apreciado em Janeiro pelos 
deputados federais o proje
to de autoria da Presidên
cia da República que dis
põe sobre o Plano de Car
reiras dos Servidores Pú
blicos Federais e que já 
promete muita polémica. O 
deputado Geraldo Campos 
(PMDB-DF), indicado co
mo relator da matéria, faz 
uma série de críticas ao 
projeto do Executivo e tem 
pronto um substitutivo pa
ra apresentar à oportuni
dade. Segundo ele, da for
ma como foi apresentado, o 
projeto não satisfaz aos 
servidores e ainda atropela 
as reformas administrati
vas que estão sendo enca
minhadas pela Constituin
te, muito mais abrangen
tes. 

Cartada 18% 
mas verba do 
MEC não sobe 

Ao contrário do que pare
ce, o orçamento do Ministé
rio da Educação não au
mentará, caso prevaleça o 
dispositivo do projeto da 
Constituição que destina 
para a educação 18 por cen
to da receita de impostos 
da União. Atualmente este 
percentual é de 13 por cen
to. O projeto atual, se man
tido, poderá mesmo dimi
nuir os recursos para o 1" 
grau, beneficiado com o di
nheiro arrecadado através 
do Finsocial, fundo que po
derá vir a ser extinto, con
forme o projeto atual. O 
que deverá aumentar será 
a verba de Estados e mu
nicípios para o ensino, caso 
prevaleça o texto da Co
missão de Sistematização. 

Estas conclusões cons
tam em um estudo elabora
do pelos técnicos da 
secretaria-geral do Minis
tério da Educação, Jorge 
Abrahão de Castro e Maria 
das Graças de Carvalho. 
Os dois foram encarrega
dos de analisar as reper
cussões financeiras das de
cisões dos constituintes. 

Os técnicos consideram 
que a extinção do Finsocial 
prejudicará o ensino de 1° 
grau, uma vez que a 
Fundaç-ao de Assistência 
ao Estudante (FAE) — res
ponsável pelos programas 
de merenda escolar e do li
vro didático — atua espe
cialmente com recursos 
deste fundo. O trabalho 
destaca a necessidade de 
substituir estes recursos 
por outra fonte, ou a trans
ferência dos programas da 
FAE para os estados e mu
nicípios. 

De acordo com os levan
tamentos dos técnicos, a 
ampliação do percentual 
destinado à educação so
mente corrigirá uma perda 
que o MEC terá se forem 
mantidos os 13 por cento, 
conforme determina a 
Emenda Calmon. Isso por
que a reforma tributária 
determinada pelo projeto 
da Constituição reduziu a 
participação da União na 
arrecadação global de im
postos. O trabalho foi reali
zado levando ém conta a 
participação média dos on
ze impostos arrecadados 
pela União no orçamento 
global nos últimos 7 anos. 

Hoje a União fica com 
72,2 por cento da receita to
tal de impostos, repassan
do o restante aos estados e 
municípios, lembrou Jor
ge. Os 13 por cento destina
dos à educação incidem so
bre estes 72,2 por cento e 
representam 9,4 por cento 
da arrecadação global. 
Conforme o atual projeto 
da Constituição, a Uni-ao 
ficará com 52,06 por cento 
da receita total de impos
tos. 

Caso permaneçam os 13 
por cento, observaram os 
técnicos, o Ministério per
derá 38,7 por cento da sua 
receita, passando os 13 por 
cento a representar 6,8 por 
cento do total arrecadado 
pela União. Os técnicos 
lembram que os 13 por cen
to da receita de impostos 
da Uni-ao não são repassa
dos integralmente ao MEC, 
que fica com apenas 89 por 
cento destes recursos. Os 
outros ministérios que tam
bém Investem em educa
ção ficam com 11 por cento 
das verbas da União desti
nadas ao setor. 

De acordo com o projeto 
da Constituição, os estados 
e munciípios serão obriga
dos a repassar 25 por cento 
da arrecadação de impos
tos ao setor, determinação 
que existe também na Car
ta atual. Como a arrecada
ção dos estados e mu
nicípios vai aumentar, as 
verbas para a educação 
também crescerão. 

Bendito desafio 
MENDES RIBEIRO 

"A sã política 
é filha da 
moral e 
da razão" 

Manchete do Diário 
Popular, reproduzida pe
la Empresa Brasileira de 
Notícias: 

— Congresso se auto-
convoca e desafia o Go
verno! 

Quanta heresia! 
Informação assim é fal

ta de responsabilidade. 
Desrespeito à verdade. 
Desinformação proposi
tada. Nada de contribui
ção à democracia. Confis
são pública, jurando fide
lidade à ditadura. 

Com que então, se auto-
convocando, o Congresso 
agride o Go%erno? 

Quem é governo, no en
tender dos doutos autores 
da nota? O Executivo, é 
claro. Desde quando? A 
partir do glope de 1964. 
Em todas as ocasiões em 
que a mão—de-ferro hi
pertrofia um dos órgãos 
do Poder de Estado, em 
detrimento dos outros, 
Legislativo e Judiciário. 

O povo, apontado por 
desorientado, alheio aos 
fatos, impotente para as
similar o mínimo, o es
sencial, bebe o que lhe é 

dado a beber, em matéria 
de conhecimento. Ne
nhum órgão de comunica
ção tem o direito de dis
torcer a realidade, dando 
a mentira por fato consu
mado. O parlamento, até 
há pouco, foi um nada an
te o arbítrio. E seu peca
do maior, foi a falta de 
reaçâo. O acomodar-se. 
Submissão e subserviên
cia reduziram a figuras 
decorativas, deputados e 
senadores. O Decreto-lei, 
escarro na representação 
popular, tornou letra 
morta a fiscalização de 
um pelos outros órgãos. 
Aí o resultado das duas 
décadas de mordaça. 
Vende-se a escravidão. 
Pinta-se a liberdade por 
agressão. 

Pela primeira vez, em 
vinte anos," o parlamento 
assume postura digna de 
sua importância. Briga 
pelo espaço devido. No
tem: devido. Não há per-
missibilidade. Benesse. 

Conto de um telefone
ma recebido. 

Melhor seria, segundo o 
assessor do Ministério da 
Fazenda, do outro lado do 
fio, a acomodação intro-
jetada — a Manchete em 
tela é a prova — e tida por 
dogma. Governo é o Exe
cutivo. O Congresso é o 
faz-de-conta da democra
cia de fachada. O Judiciá
rio, dependente, sem or

çamento próprio, atrela
do, completa o quadro. 

Terminou! Quanto tem
po ainda levará para en
tenderem? Terminou! 

O fantasma do novo gol
pe, quem não sabe, es
preita pelos olhos dos co
vardes. Existem em qual
quer lugar. Pertencem ao 
género humano. Porém, 
sem bravatas, ninguém 
está à altura de exercer 
um mandato, de corres
ponder ao voto recebido, 
se a cara feia de meia dú
zia faz arrepiar o cumpri
mento do dever. 

O golpe, quando ocorre, 
tem por alicerce a fraque
za da aceitação. Fraco é o 
incapaz de levantar e ser. 

O Governo deixou de 
ser o Executivo. E tam
bém ele. Entretanto, os 
outros dois terços do Po
der de Estado, repousam 
na ação do Legislativo e 
do Judiciário. O Congres
so examinará — e mais — 
proibirá quanto lhe pare
cer demasiado. 

Chega de decretar o crê 
ou morre. 

Desafio? A autoconvo-
cação um desafio? Bendi
to desafio! 

E eu que, candidamen
te, pensei sepultada a ve
lha República! 

PMDB prepara 
emenda para 
estabilidade 

Uma proposta do deputa
do Genibaldo Corre ia 
(PMDB-BA), que remete a 
estabilidade de emprego 
para a legislação ordiná
ria, mas dá garantias aos 
trabalhadores no capítulo 
das Disposições Transitó
rias, poderá ser apresenta
da com a emenda do 
PMDB para um dos pontos 
mais polémicos da nova 
Constituição. Numa reu
nião com o presidente Ulys
ses Guimarães os consti
tuintes Mário Covas, Nel
son Jobim, Egídio Ferreira 
Lima, Euclides Scalco, 
Bernardo Cabral, Genebal-
do Correia e José Fogaça 
tentaram chegar às pro
postas sobre os 33 pontos 
polémicos enumerados pe
lo grupo para apresentar 
emendas assim que forem 
retomados os trabalhos. O 
esforço, no entanto, foi em 
vâo, e os parlamentares 
partiram para o recesso 
com a incumbência de 
aprofundar a análise das 
propostas para que o próxi
mo encontro, no dia 4 de ja
neiro, seja mais produtivo. 
Dos 33 itens em pauta os 
constituintes do PMDB só 
acordaram em incluir o 
tráfico de drogas como cri
me imprescritível e tna^ 
fiançável, como o terroris-j 
mo e a tortura, e traçar 
uma estratégia para bari-
rar os esforços do Centrai)) 
de excluir a estabilidade, 
sob qualquer forma, do tex
to constitucional. O tráfico 
de drogas voltará à consti
tuição, pela emenda dp 
PMDB, nos termos do pri
meiro relatório de Bernar
do Cabral. 

J 


